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Ano VIII. Número 1.623 Macapá, 2a.-feira, 27 de novembro de 1972 

ATOS DO PODER EXmCUTIVO 
Prefeitura Municipal de Ma capá 

Lei N2 11/72-GAB-PMM - de 25 de set':!mbro de 1972. 

Cria a Assessoria Técnica, o Cargo de Chefe, 
fixa os vencimentos e dá outras providências. 

O Prefeito MunJcipal de Macapá - Faço saber que a 
Oãmara Municipal aprovou e elll sanciono a seguinte Lei, 
na forma do que dispõe e Art. 66, do Decreto-Lei n2 411, 
de 8 de janeiro de 1969, baixada pelo Excelentíssimo Sen­
hor Presidente da República. 

Art. 1º - Fica criado a Assessoria Técnica da Pre­
feitura Munidpal de Macapá, como órgã@ coml!lonente da 
Administração Municipal, destinada a dar total e plena co­
bertura às exigências tios itens I e XI, do Art. 14 do De­
creto-Lei n l! 1.054, de 31 de maio de 1962. 

Art. 2º - A Assessoria Técnica - AT, .funcisnará 
no próprio prédio da Prefeitura Municipal em local apro­
priado e será chefiada por um técnico de nível superior 
com formação profissional eorrelata às funções do órgão 
que ora se cria, direta e hierarquicamente subordinado ao 
Prefeito Cargo em Comissão sím ) O lo S-C, com vencimentos 
de Cr$ 839,00 (oitocen•os e trinta e nove cruzeiros) mensal. 

Parágrafo Únice - O Cargo em Gomissãu de que 
trata o presente artigo, passa a fazer parte integrante do 
Quadro de Servidores Municipais, com as vantagens decor­
rentes das Leis Municipais. 

Art. 3º - As despesas decorrentes desta Lei, correrá 
a conta de recursos provenientes da abertura de créditos 
adicionais, no corrente exercício, 

Art . 42 - Esta Lei entrare em vigor a partir desta 
data, revogadas as disposições em contrário. 

Páláclo 31 de Março, em Maaapá, 23 setembre de 1972. 

Joãe de Oliveira Côrtes 
P refeito Municipal 

Rubens Antónfo Albuquerque 
Diretor de Departamento ele Administração 

Bruynzeel Madeira S. A. - BRUMASA 

Assembléia Geral Extraordinária 

Pr.imeira Convocação 

Ficam os senhores acionistas da «Bruynzeel Madeiras 
S. A. BRUMASA» (C.G.C. 05.964 895) convidados a se reu­
nirem na sede social, na Av~nida Amazonas s/n~. nesta ci­
dade. às onze horas do dia 29 de dezembro de 1972, em 
assembléia geral extraordinária, a fim de deliberarem so­
bre a seguinte ordem do dia: 

a) Aumento do capital social de Cr$ 10.245.312.00 para 
Cr~; 15.000.000,00, mediante aproveitamento de reservas e de 
correções monetárias do ativo imobilizado; 

b) Reforma estatuária; 

c) Assuntos gerais. 

Macapã, 13 de novemb1·o de 1972 

Abrahão Yazigi Neto 
Diretor 

Prefeitura ~Municipal de Oiapoque 
DECRETO N º 20 

Abre Crédito Suplementar sobre o Fundo de 
Participação dos Municípios. 

O Prl"feito Municipal de Oiapoque no uso das atri­
buições que lhe são conferidas p or Lei e com fundamento 
no art. 4~ da Lei Municipal n~ 3/71, 

DECRET A: 

Art. l ºl Fica aberto em favor do Fundo de Particlpa­
çãG dos Municípios o Crédito Adicional Suplementar no 
valor de (hum mil ~ quinhentos cruzeiros) - Cr$ 1.500,00 
par a reforço da dotação a baixo especificada, por haver sido 
insufieiente o cansignado no orçamento financeiro: 

4.1.1.0 - Obras Públicas 
05.1JO - Trapiche Municipal Cr$ 1.500,00 

Art. 2~) Em conseqüencia do ftem anterior fica cance­
lada, parcialmente, a dotação orçamentár ia abaixo citada, no 
valor de (hum mil e quinhentos cruzeiros) - Cr$ 1.500,CO 

4.1.1.6 - Edifícios Públicos 
01.00 - Biblioteca Municipal Cr$ 1.500,00 

Art. 3º ) Devem ser a lterados nas quantias acima enu­
meradas o P lano de Aplicação do Fundo de Participação 
d GI Municípios, elaborado para o Exercício c;:orrente. 

Art. 42) Este Decreto entrerá em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Oiapoque, 2 de outubro de 1.972 

(a) Francisco Guilherme Pimenta - P refeito Municipal 

Ev ilásio Pedro de Lima Ferreira - Tesoureiro 

Divi.siio de Colonização 
Seqão de Terras 

EDITAIS 

De ordem do Senhor Diretor da Divisão de 
Colonização, torno público que, Manoel de Araújo 
Cortez, brasileiro, casado, pecuárista, residente e 
domiciliado na Vila de Porto Goande, Município de 
Macapá, vem mui respeitosamente nos termos do 
Artigo 133 e seus §§ e § único do Artigo 203, do 
Decreto-Lei nº 9.7ti0, de 5 de setembro de 1946, 
n•querer a Vossa Excelência, Licença de Ocupação 
de uma área de terras da União, situada no Rio 
Matapi, denominada «Água Branca », Município de 
Macapá, abrangendo uma área de 353ha.49a.85ca, 
ressalvados os tePrenos de marinha porventura 
existentes, distando da linha divisória do Territó­
rio Nacional mais de 160 q uilômetros, que o reque­
rente pretende para desenvo lver os trabalhos de 
pecuária. 

De acordo com a Demarcação realizada 
DC, as terras tem as seguintes indicações e 
tes: - Polígono irregular composto de 36 

pela 
limi­

tados; 
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As Re!!artições Púhllotu 
TerritGP.iais tleverão remeter 
e n:pediente destinado à pu­
bti~açio neste .DIÁRIO OFI­
~U.L diàriamemte, até às 
11:39 horas, exeeto aos sába­
dos qnande deverãe f11z6-lo 
até às 11:10 hora,s. 

EXPEDIENTE 
IMPRENSA OFICIAL ····-··· DIRETOR 

Carlos de Andrade f.Jntes .......... ,.. 
DIÁRIO QFICIAL 

lmpreeso nas Oficiu.as da Im~rens.~> (l)fi~ial 
MACAPA - T. F. AMAPA 

I As Rapnrtiçõe11 f3úblicn& 
ctngir-st•ão às ans iaatúrlrs 
asu-ais ren0vl\das até 23 c-e 
fevereire de cada ane e ài 
inisiadas, em qualquer tl)loaa 
pel(l)6 órgãos eompetemtn. 

As recla.nações perhnen­
tel'l à matéria retribuída, ngs 
Ruos de erros ou. emissões, 
l'lenr!o ser formulada. por 
e11erito. à !l!eçãe de .Redação, 
das 9 às 13:30 horas. no má­
ximeJ até 72 h o r a s após a 
llilfda d&s 6rgãos ofieiais. 

A Hm de possibilita!' a 
remessa de valo res uompt ­
nha.dos de eseler eeimcnt0fl 
q tts Bto à Bl:la aplicaqi o, uli­
eitam os usem es io ter~sto~ad•ls 
prefarencialmentrt cheque rtu 
vale postal. 

A S S I N A T U R A S Os 11uple mentos às edi-
. C r$ 25,00 çõtts dos órgãos ofieials só Anual . 

Semestral. 
Trimestral 
Número avuls0. 

2 O se to rnMerão aos assimJ.ntl!b 
« 1 ,5 I. . t d 
<>. 

6 25 
que as !'lO ICJtarem no a. o a 

• assina tura. 
Os originais deverão ser 

d.atilogra.IItd4ls e aut~nticaàoll, 
reualvadas, por quem de ii­
•elie !asuras e emendas. 

« 0,30 O funcionário públicct le -
_ .. ,.,. **** d l t . " t d 

BRASÍLIA "' t D" · Ofi · 1 · t d 1 .t era , era um .. escon o tt 
« _ - 1!.~ e 1ano c1a .e encon ra o para e1 u- l O%. Para fazer ius a êste .i!:Keetuadas as para o ex­

terior, que serlio s e m p r e 
anuais as assinaturas pG>d sr­
se-ão tomar, em qualquer 
época, p1n fieis lf!eses ou um 
8D0. 

ra no Salao Nacwnal e Int~rn~~wnal d~ Imprensa, da desconte, deverá provar esta 
COOP.ER PRESS, lilO cBrasilla Impemal Hotel •_· ___ {;Gndiçil.g IH> ate~ da assinattl ra 

Para faemtar aos ar;einam-I A fim de evitar solu~ãct 
tes a verifica~;ão do prazo de ce eontisuidade no recebi- . O custo de cada exemplar 
validade de suas auiu turas, mento dos jtJr.i!ais, ó e v e m l atrasado dos érgãcs tlH­
na parte superior do enderê- os at,sina.ntes provi."i ~ncia r a I elais será, na venda av ulsa 
ço vão im{i'r6ssas o lllimero respeetin renova~!it o com acrescida de Gr$ 0,01 sa dú 
~o talão tie n gistro, o mô1 e antecedêacia mínimt.. de trin- 1 mesmo ano, e de Cr$ 0,02 

As assinaturas vencidas 
!Joderão ser suspensas sem 
aviso prévio. " ano 61il que Iindará. ta (30) diflil. por M O àc~orrido. 

faz fFente para margem direita do Rio Matapí, a 
começar na confrontação ào lugar Ponta Grossa 
onde ficou cuavado 0 M-1; deste ponto ao :vi-2 no 
rumo 52°00'NE com a distância de 137 metRos; do 
M-2 ao M-3 com o rumo 35°00'SE; distâ ncia de 
49 metros do M-3 ao M-4 com o rumo de 88°Q8'NE 
distância de 289 me~ros; do M-4 ao M-5 com e 
rumo 51 °10'SW distância de 73 metros, do M-5 ao 
M-6 com rumo de 73°10'NE distância 179 me­
ros, do M-6 ao M-7 com rumo de 83°10'NE 
distância de 70 metros do M-7 ao M-8 com 
o rumo de 41 °46'NE distância de 204 me­
tros, do M-8 ad M-i com o rumo de 85°14'SW dis­
tância de 109 metnos, do M-9 ao M-10 com Q rumo 
de 45°16'NE distância de 92 m etros, do M-10 ao 
M-11 com o numo de 86°44'SE distância de 57 me­
tros, do M-1 1 ao M-12 com o rumo de 63°21'SW 
distâ ncia de 147 m etros, do M-12 ao M-13 com o 
rumo de 19°26'NE distância de 108 metros, do M-13 
ao M-14 oom o rumo de 71°34'SE distância de 78 
metros, do M-14 ao M-15 com o r umo de i7°30 'NE 
d)stância de 160 m et ros, do M-15 ao M-16 com G 

rumo de 7°36'SW distância de 301 metros, do 
M-16 ao M-17 com o rumo cle 34°36' NE distâ ncia 
de 200 metros, do M-17 ao M-18 com o rumo de 
7il0 36'NE distância de 140 metros, do M-18 a o 
M-19 com o rumo de 84°24'NE distância de 1 (;}0 
metros, do M-19 ao M-26} com rumo de 72°42'NE 
distância dé ll6 m etros, do M-20 ao M-21 com o 
rumo de 87°l8'SE distância de 85 metros, do M-21 
ao M-22 com rumo de 58°45'NE distância de 10e 
metros, do M-22 ao M-23 com o rumo 17°S3'NE 
distâ ncia de 166 metros, do M-23 ao M-24 com o 
rumo de 45°53'NE distância de 60 m etros, do 
M-24 ao M-25 com o rumo de 24°53'SE distância 
de 1.685 metros, do M-25 ao M-26 com rumo de 
6~007'SW dis tância de 2. 585 m et ros do M-26 ao M-1 
com o rumo de 24°53'SW e a distâ ncia de 1.350 
m etros, lugar onde iniciamos os trabalh es. 

E, p ara que se n ão alegue ignorâ ncia, será es­
te publicado pela Imprensa Oficial e afix ado pelo 
prazo de trinta (30) dias à porta do edif ício desta 
R epartição. 

Macapá, 21 de novemb:uo de 1!!72 
Leandr o Marcelin0 Bezerra 
Chefe da SeçãQ de Terras 

- De ordem do Senh0r Diretor. da Di visã0 de 

Colonização, torno público q u e, Eu rico Coêlho P al­
m e:rin , brasileiro, casado, agricultor, residente e do­
miciliado na localidade de São Francisco do Pirir im, 
M unicí pio de Ma capá, vem mui r espeitosa:nente nos 
termos do Artigo 133 e seus §§ e § único do Arti­
go 203, do Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setem bro 
de 1946, requerer a Vossa Excelência, Licença de 
Ocupação de um a ár ea d e t erras da União, situada 
à margem direita do Igar apé (<Taxizal», a flu ente do 
Rio São Francisco do P iri rim, Município de Macapá, 
abrangendo um ár ea d e 50 h ectares, ressalvados os 
terrenos de mar inha por ventura exist entes, dist an do 
da fai xa de f ronteira m ais de 160 quilômet ros qu e 
o r equ erente p reten de par a dar pr osseguimento aos 
trabalhos da agricultuz a . 

- D e acor do com a Demarcação procedida pe­
la DC , a área t em a:. seguintes indicações e limi­
t es: - Faz frente para a mar gem direita do Iga­
ra pé «Taxizah; limitan do-se pelo lado d ir eito com 
terras ocupadas por João Lacerda, pelo lado esquer­
do com t errenos oc upados por Meroca Furtado e 
p elos fu ndos com terras devolu tas, medindo 500 m e­
tros de frente por l.iO ditos de f undos. 

E , para que se não alegu e ign orância será est e 
publicado pela Impr ensa Oficial e afixado pelo 
prazo de trint a (30) dias à po rta do edifício d esta 
Repar tição. 

Macapá, 21 de novembro de 1972. 

Lean dro Marcelino Bezerra 
Chefe da Seção d e Terras 

- De ordem do Senhor Diretor da Divisão de 
C olonização, torno público que, Manoel Leonício dos 
Santos, brasileiro, soltei ro, funcionário público, re­
sidente e domiciliado nesta Cidade, à Avenida P re­
sidente Vargas, nº 2.594, ve m mui respeitosamente 
nos termos do Atigo 133 e se us §§ e § único do 
Art igo 203 , do Decreto-Lei n º 9. 760, de 5 de se­
temb ro de 1946, requ erer a Vosssa Excelência, Li­
cença de Ocu pação de u ma área de terras da União, 
situada na «Ilha do Miti», Município de Macapá, 
a brangendo uma área . de 5ha.95a.OOca, ressalvados 
os terrenos de m arinha porventura, existentes, dis­
t an do da linha divisória do Território Nacio nal mais 
doe 160 quilômetros q ue o r equerent e pretende par a 
desenvolver as atividades de hortig ranjeiw. 
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----a---------------------------~----MW------------------~--~----·------·--------------
- De acordo com a planta de Demarcação 

existente na DC, as terras pleiteadas tem as seguin­
tes indicações e limites: - Faz frente para a linha 
«B»; limitando-se pelo lado direito com o Jote nº 
57, pelo lado esquerdo com terras devolutas e fun­
dos com o lago «Chico Dias», medindo 170 metros 
de frente por 350 ditos de fundos. 

E, para que se não alegue ignorância, será es­
te publicado pel<a Imprensa Oficial e afixado pelo 
prazo de t rinta (30) dias à porta do edifício desta 
Repartição. 

Macapá, 21 de Novembro de 1972 

Leandro Marcelino Bezerra 
Chefe da Seção de Terras 

- ~e ordem do Senhor Diretor da Divisão de Colo­
nização, torno público que, Isaia5 Rodrigues Lima, brasilei­
ro, casado, motorista , r esidente e domiciliado nesta Cidade 
de Macapá, à Avenida Pedro Baião, n° 56, vem mui respei­
t~Jsamente nos t ermos do Artigo 133 e seus §§ e § único 
do Artigo 203, do Decreto Lei nº 9.7b0, de 5 de setembro 
de 1.946, requerer a Vossa Excelê teia, Licença àe Ocupação 1 

de uma área de terras da União, situada nas proximidades 
do Km. 69 ao 72 da Rodovia BR -156, abrangendo uma área 
de 600 hectares, ressalvados os t • n-enos de Marinha por­
ventura existentes, distando da linha d ivisória do Territó­
Nacional mais de 160 quilômet1·o~ que o requerente pre­
tende para desenvolver os traball· os de agricultura. 

- De acordo com a Vistoria procedtda pela DC, a 
área tem as seguintes indicações e limite~: - Faz f rente 
para a margem esquerda da BR-: 56; limitando-se a direita 
com o Km. 69 e terras devoluta a esquerda eom o Km. 
72, divisas das terras pretendida pelo Senhor Pedro Rodri­
gues de Lima e fundos com t~ rras devolutas, medindo 
3.000 metros de frente por 2.009 ditos de fundos. 

- E, para que se não elegue ignorância, será este 
publicado pela Imprensa Oficial e afixado pelo prazo de 
trinta {30) dias à porta d9 edifício desta Ri!partição. 

Macapá, 21 de novembro de 1972. 

Leandro Marcelino Bezerra 
Chefe da Seção de Terras 

- De ordem do Senhor Direter da Divislio de Colo­
nização, torno público qu~. Manoel Ubiratan dos Santos Du­
arte, brasileiro, solteiro, agricultor, r esidente e domiciliado 
nesta Cidade, à Avenida Antonio Coêlho de Carvalho, nº 
551, vem mui respeitosamente nos t e rmos da Artigo 133 e 
seus §§ e § único do Artigo 203, do Decreto-Lei nº 9.760, de 
5 de setembro de 1946, r equere r a Vossa Excelência, Licen­
ça de Ocupação de uma área de terras da União, situada 
na «Ilha do Miri», Yl unicíplo de Macapá, abrangendo uma 
área de 4.25.oo hectares, ressalvr. dos os t errenoll de mari­
nha porventura existentes, dista r do da li ha divisôria do 
Territôrio Nacional mais de 1150 ~uilômetros que o reque­
rente pretende para desenvolver os trabalhos de agricul\ura. 

IDe acordo com a Planta de Demarcação existente na 
DC, a área tem as seguintes inàlca~ões e limites: - Faz 
frente para a Estrada «B»; limita"'de-se pelo lado direito 
com o lote nº 18, ocupado por Fr&ncisce ltrico Saraiva àe 
Brito, pelo lado esquerdo com o lote n2 18-B e fuRdos cem 
o Lago, medindo loo metros de frente por 421i ditas de 
fundos. 

E, para que se não alegue ignorância, será este publi­
cado pela Imprensa Oficial e afixadú pelo prazo de (3o) dias 
à porta do edifício desta Repartição. 

Maeapã, 21 de nevembro de 1972 

Leandro Marcelino Bezerra 
Chefe da Seção de Terras 

De ordem do Senhor Diretor da Divisão de Coloni­
zação, tor~público que, Pedro Rodrigues de Lima. brasi­
leiro, ~~adb, motorista, residente e domiciliado nesta Cida­
de ,Qe:r-~acapá, à Avenida Pedre Amérieo. s/n2, vem mt~i 
resJjeitosamente nos termos do Artigo 133 e seus §§' e § 
único do Artige 2o3, do Decreto-Lei n2 9.76o, de 5 de se-

tembro de 1946, requerer a Vossa Excelência, Licença de 
Ocupação de uma área de terras devolutas, situada à mar­
gem da Estrada BR-156, Km. 72 ao 74. abrangendo uma área 
de 4oo hectares, ressa lvados os terrenos de Marinha por­
ventura existentes, distando da linha divisôria do Terrritó­
r io Nacional mais de 16o quilômetros o requerente pretende 
para desenvolver os trabalhos de agricultura. 

De acordo com a vistoria procedida pela DC a área 
tem as seguintes indicações e limites - Faz frente para 
a margem esquerda da BR-U6; limitando-se a direita com 
o Km. 72 e terras ocupadas por Izaias Rodrigues de Lima, 
a esquerda eom o Km. 74 e terras devolutas e fundos tam­
bém com terras dev0lutas , medindo 2.ooo metros de frente 
por 2.ooo ditos de fundos. 

E, para que se não alegue ignorância, será este pu­
bllcado pela Imprensa Oficial e afixado pelo prazo de trin­
ta (3o) dias à porta do edifício desta Repartição . 

Macapã 22 de novembro de 1972 

Leandro Marcelino Bezerra 
Chefe da Seção de Terrall 

- De ordem do Senhor Diretor da Divisão de Colo­
nização, torno público que, Joaquim Leite de Mendonça, 
brasileiro, casado, funcionário contratado, residente e domi­
ciliado nesta Cid&de, à Avenida Raimundo Alvares da Cos­
ta, n2 357, vem mui respeitosamente nos termos do Artigo 
133 e seus §§ e § único do ArtigG 203, do Decreto-Lei 
nº 9.760, de 5 de setembro de 1.946, r equerer a Vossa Ex­
celênda, que se digne conceder-lhe Licença de Ocupação 
€!e uma área de terras da União, situada na «Ilha do Miri», 
Município de Ma~apá, abrangendo um área de 6.52.50 hec­
tares, ressalvados os terrenos de marinha porventura exis­
tentes, dbtando da linha divisória do Território Nacional 
mais de 160 quilômetros que o requerente pretende para 
dar inicio aos trabalhos agrícolas. 

J;>e acordo com a Planta de Demarcação procedida 
pela DC, a área tem as seguintes indic&ções e limites: -
Lotes nºs 37 e 38, fazem f rente para a Estrada «C», o pri­
meiro limita-se a direita com o lote nº 34, a esquerda com 
a ressaca do Cristo e pelos fundos com o lote nº 36 e e se­
gun:io limita-se a dire-ita com o lote nº 39, a esqueda com 
o lote nº 33 e pelos fundos com a Estrada «A», medindo 156 
metros de frente por 205 e 230 ditos de fundos . 

E, para que se não alegue ignorância, será este publi­
cado pela Imprensa Óficial e afixado pelo prazo de trillta 
(30) dias à porta do edifície àesta Repartiçàe. 

Macapá, 22 de novembro de 1912 

Leandro Marcelioo Bezerra 
Chefe da Seção de Terras 

- De ardem do Senhor Diretor da Divisão de Colo­
nizagio, tern0 público que, Edmílson Freitas Silveira, brasi­
leiro, casado, agricultor, residente e domiciliado no Km. 143 
da Estrada de Ferro do Amapá, M;.micipio de MRcapá, vem 
mui respeitosamente nos termos do Artigo 133 e seus §§ § 
único do Artigo 2o3, do Decreto-Lei nº 9.76o, de 5 de se­
tembro de 1946, requerer a Vossa Excelência, Licença de 
Ocupa,ão de uma área de terras da União, situada no Km. 
143 da ~strada de Ferro Elo Amapá, abrangendo urna área 
de 135 hectares, ressalvados os terrenos de marinha porven­
tura existentes, distando da linha divisôria do Territôrio 
Nacional mais de 16o quilômetras que o requerente preten­
de para desenvolver os trabalhos de agricultura. 

De acordo aom a Vistoria procedida pela DC, as ter­
ras tem as seguintes Indicações e limites: - Faz 
frente para 11 margem esquerda da Estrada de Ferro do 
Amapá, num afastamento de 5o metros; lim itando-se pelo 
lado direito com terras do Senhor Franci&co Manoel dos 
Santos, Placa Km. 142 t 8oo metros, pelo lado esquerdo com 
terras do Senhor Lino Ferreira com a Placa Km. 143 t 7oo 
metros e pelos fundos com terras devolutas, medindo Soo 
metros de frente por J.5oo ditos de fundos. 

E, para que se não alegue ignorância , seró este pu­
bllcado pela Imprensa Oficial e afixado pelo prazo de trin­
ta (3o) dias à porta do edifício desta Repartição. 

Macapá, 22 de Novembro de 1972 

Leandro Marcelino Bezerra 
Chefe da Seção de Terras 
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- De ordem do :Senhor Diretor da Divisão de Colo­
nização, torno público que Hércio Rabelo Leite, brasileiro, 
casado, pecuarista, residente e domiciliado nesta Cidade de 
Macapá, à Avenida l:ônego Domingos Maltez. s/nº, vem 
mui respeitosamente nos termos do Artigo 133 e seus §§ 
e § único Artigo 203, do Decreto-lei nº 9.760, de 5 de se­
tembro de 1946, requerer à Vo~sa Excelência, Licença de 
Ocupação de uma área de terras da União, situada a mar­
gem esquerda do Rio Araguari. MunicípiG de Amapá, 
abrangendo uma área de 180 hectares, ressalvadQS os \erre­
nos de marinha porventura existentes, distando da faixa de 
fronteira mas de 160 quilômetros, que o r equerente pre­
tende para continuar os trabalhos de pecuária. 

De acordo com a Vistoria procedida pela DC, a área 
pretendida tem as seguintes indicações e limites:- Faz freate 
para à margem esquerda do Rio Araguari; limitando-se 
pelo lado esquerdQ com o Igarapé «Santa Rosa», deste pon­
to subindo o citado Rio até c:ompletar a extensão de 6oo 
metros, onde limita-se com terras ocupadas por João Me­
deiros e pelos fundos com terras da União, medindo lioo 
metros de fren\e por 3.ooo ditos de fundos 

E, para que se não alegue igmnância, será este pu­
blicado pela Imprensa Oficial s afixado pelo prazo de 
(3o) dias a porta do edif!cio desta Repartição. 

Macapá, 22 de Novembro de 1972. 

Leandro Marcelino Bezerra 
Chefe da Seção de Terras 

- De ordem dQ Senhor Diretor da Divisão de Colo­
nização, torno público que, Irace11.il da Rocha Leite, brasi­
leirQ, casado, pecuarista , residente e demicillrtào nesta Ci­
e!ade, à Avenida Cônego Domingos Maltez, s/ nº, vem mui 
r espeitosamente noi termos do Artlge 133 e seu §§ e § 
único do Artigo 203, do Decreto-Lei n º 9.7110, de I de se­
t embro de 1.946, r equerel' à Vossa Excelência, que se digne 
~:onceder-lhe Licença de Oeupa§ão de uma área de t er ras 
da União, situada à margem esquerda do Rio Araguari, 
Município do Amapá, abrangeftdo uma àrea de 100 hectares, 
ressalvados o& t errenos de marinha porventura existentes, 
distando da linha divisória do Território Nacional mais tlle 
160 quilômetros que o requerente pretende para dar pros­
seguimento aos lleus trabalhos de pecuária. 

- De acordo com a Vistoria procedida pela DC, a 
iirea tem as seguintes indica9õe9 e limites: - Faz fre nte 
para margem esquerda ào Rio Araguari; limitando-se pele lado 
de baixo com Igarapé denominado «LEONCIO», deste pen­
to subindo o Rio Araguari até eompletar a extensão de 
1.000 metros on<iiP- limita-se com terras devolutas e pelos 
fundos aincta com terras devolutas, medindo UIOO metro5 
de frente por 1.000 ditos de fundos. 

- E, para que se não alegue Ianorância, será este 
publicado pela Imprensa Oficial e afixado pelo prazo de 
'rinta (30) dias à por ta do edifício desta Repartição. 

Macapá, 22 de novembro de 1972. 

Leandro Marcelino Bezerra 
Chefe da Seção &e Terras. 

Comissão de Inqué1·ito Admi nistrativo 
Portaria nº 041 /72-GAB 

EDITAL DE CITAÇÃO 

O Presidente da Comissão de Inquérito Administrativo, 
designado pela Portar ia nº 041/ 72-GAB, de 17 àe novembro 
de 1972, do Excelentíssimo Senhor Governador do Territó­
r io Federal do Amapá, cumprindo com o disposto no Art. 
222. § 2º, da Lei mº 1711, de 28 de outubro de 1952, que 
instituiu e regulamentou o Estatuto dos Funcionários Pú­
blicos Civis da União, por este Edital, cita o servidor Ma­
noel LadicB Abreu dos Santos, ncupante do cargo de Ope­
rário Rural, nível 6, pertencente ao Quadro de Funcionários 
P úblicos do Governo deste Território, lotado na Divisão 
Escolar e Cultural, em virtude de encontrar-se em lugar 
incerto e não sabido, para, no prazo de quinze (15) dias, 
contados da publicação do presente filiário Oficial do Go­
verno amapaense, comparecer em uma das salas do prédio 
onde funciona a Divisão de Geografia e Estatística, sito a 
Avenida FAB n° 1316, nesta cidade, a fim de prestar decla­
rações e acompanhar todas as fases do P rocesso a que 
responde por abandona de emprego, sob pena de r evelia. 

Macapá, 27 de navembro de 1972. 

Luiz Gom:aga P ereira de Souza 
Presidente da Comissão 

Estatutos da Igreja Evangélica dos 
Irmãos 

(Continuação do número anter ior) 

CAPÍTULO II 

Da Administração Civil e Representação 

AYt 2 - A administração civil eompete à Assembléia, 
Gera l, a qual é reuresentada pela sua Comissão Executiva. 

§ 1 - A Co,nissão Executiva compõe-se do Pastor, 
tio Vice-Moderador. dos diáconos e diaconisas, ào Secretá­
rie , do Superintendente da Escola Dominical, do Tesourl'ÍI o, 
e à o Secretário· Te~ c.ureiro da Escola Dominical, ·da Igreja 
Evangélica dos Irm i os. 

§ 2 - São ntr ibuições da Comissão Executiva: 
a - Zelar p~la pronta e fiel execução das ordens 

emunacias da Asse10bléia Gera ~ da Igreja Evangélica dos 
Irmãos. 

b - Resolver assuntos de urgência que surgem en­
tre as reuniões da 11ssembléia Geral. 

§ 3 - A Comissão Executiva só poderá reunir-~e 
para tomar qualque1· resolução sob a p residência do Pastor 
em exercíci0 e a presença da maioria de seus membro~. na 
ausênci3 ou impedimento do P astor o Vice-Moderador as­
sumirá o cargo do P residente. 

CAPITULO II1 

Da A~sembléia Geral 

Art. 3 - São atribuil.;ões da Assembléia Geral: eleger 
pastores e oficiJis, pedir a exoneração deles ou opinar a 
11espeito, quando solicitada pela Comissão Executiva, apro­
var os seus Est:1tutos, orçamentQ, atividades administrativas, 
aquisição e alienação de Itens móveis, imóveis e semoven­
tes. 

§ I - A Assembléia Geral Ordinária se r eunirá anu­
almente no mês de janeiro qt~ando convocada pela Comis­
são Executiva, tomará as centas da Diretoria, examinará e 
discutirá questões orçamentá r ias e administrativas e o ba­
lancete geral da Igrf'ja. 

§ 2. A Assembléia Geral Extraordinária se r eunirá rw 
mínimo 3 (três) vezes por ano quando convocada pela C "J­
missão Executiva, para deliberar sobre: 

a. O relatório das atividades gerais da Igreja. 
b. Eleição do Pastor e oficiais da Igreja. 
c. Pedido de ixoneraçio ou demissão do P astor ou 

membros da Diretoria, dando parecer quando solicitada pií: la 
Comissão Executiva. 

d. Aprovar seus Estatutos, bem como as emendas. 
e. Adquirir , permutar, alienar, gravar de ~nus real, 

Eiiar pagamento imóvel de sua propriedade e aceitar deação 
ou legados onerosos GU não, Mediante parecer prévio da 
~omissão Executiva. 

Art. 4 -- A presidência das Assembléias Gerais cabe 
ao Pastor e na sua ausência ou impedimento d0 Vice-Me­
derador. 

Art. 5 - As Assembléias Gerais serão convocadas 
com a antecedência prévia de 8 (oito) dias e se reunirá no 
mínimo com 1/3 dos membros da Igreja. 
<õ:apítul9 IV - ]!)os bens e do s Rendimentos e a sua Aplicação 

Art. I - São bens da Igreja Evangélica dos Irmãos 
ofertas, doações, dízimos, legados, bens móveis e imóveis 
que veDham a ser adquiridos. 

Art. 7 - O Ter oureiro depositar á e m casa bancária 
de escolha da Comissão Execut iva as importâncias sob sua 
gu~rda, desde que estas sejam superiores a dez cruzeiros 
(Cr$ 16,09). 

§ 1. As contas bancárias serão movimentadas 11pós 
aprovação da Comissão Executiva ~om a assinatura do Tl:!­
soureiro e do Pastor. 

§ 2 - O TesourE"iro dt.verâ receber todas as impor­
tâncias de todos os departamentos da Igreja, bem como 
ofertas ordinárias e extraordinárias. 

§ 3 - O Tesoureiro anota1-á todo o movimento fi­
nanceiro em livro apropriado cuja organização será orienta­
da pela Comissão Executiva. 

§ 4 - O Tesoureiro dará a Comissão executivo mensal­
mente um relató rio de todo o movimento financeiro gera l da 
t esouraria e antes da Assembléia Geral Ordinária dará um 
balancete geral da tesouraria, bem como exibirá os livros 
de documentos a Comissão de Exame de contas. 

Art. ll - Os membros da Igreja Evangélica dos Ir­
mãos não responderão solidária ou subsidiariamente com 
seus ben s pJelos e ncargos e obrigações 3ssumidas pela Igreja. 

(Centlnua no próximo número) 


	

